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Tecnologia de Mato Grosso e dá outras providêncms.

Junto com o corpo da proposição veio a justificatíva às fls. 004,
catalogando-se o parecer jurídico às fls. 029/031.

i  teve a leitura do Projeto em Plenário, vindo os autos à estaApos, teve a leitura a j narecer consoante norma
Comissão de Justiça e Redação para formulação de parecer,
regimental.

Desta feita, ora apresentamos o presente relatório, passando à análise
do tema em questão.

TT - análise

De proêmio, é importante frisar que, consoante ordenarnento
c. ■ - óe Tusüca e Redação deverá moldar seu parecer quanto aoregimental, a Comissão J Ç ^ processos legislativos que

Tem pors"é leü, não'lhe sendo oportuniaado ultrapassar tais limites, sob
"ilegitimidade, consoante traduz o art. 42 do RICM, senão vejamos. ^

Av. primavera, 300 ■ Bairro 1734

www.camera pvô .rrit.gov.



íáVERA

|CÃi\1AKA ■VmwciPAl. PglWVfDa j)f) I

^5^CÂMARA MUNICIPAL DE i

primavera do leste
O Legislativo mais perto de você!

42 A Comissão de Jusüça e Redação competira opmar
sobre todos os processos e proposições entregues a »a
apreciação quanto ao seu aspecto constitucional, de redaçao
Tr'-"é obrigatório a audiência da Comissão de Justiça e
Redação sobre todos os processos que tramitam pela Gamara
ressalvados os que explicitamente tiverem outro destmo
determinado por este Regimento. ^
I 2° - Compete, ainda, manifestar-se sobre o mento das

seguintes proposições;
I - organização administrativa da Gamara;
II - contrato, ajustes, convênios e consóraos;
in - perda de mandato;
IV - licença ao Prefeito e Vereadores;
V - proposição de discussão única,
VI - oferecer a redação final dos projetos apresentados em
^"T^nar sempre que solicitado sobre a redação de quaisquer
proposições que tramitem pela Casa.

Veia-se pois, que internamente a matéria tem pertinência com as

r st;
do prefeito municipal.

Passo mais tem-se que a matéria se inclui dentre aquelas reservadas

■^nn Bairro Primavera II ■ CEPW. Primaveta, 300 . Bairro PÇ, 3590 . 3498

www.camsra pv3 .rrit.gov.
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^  • • 1 cvf RQ S12 do RICM. Assim, não se07 ̂ ^ífvg^F^i?^rgânica Mumapal c/c art. , s
Uo à constitudonalidade da medida proposta.

Noutro espeque, quanto às exigências relativas à tócmca
projeto está de acordo com as determinações ® ™ j ̂ a comolidação

Veridca-se, outrossim, que todos os requisitos regimentais para dar

s"o^ar:5^^
processual.

Realizadas estas considerações objetivas, ora passamos à análise
detida do mérito do Projeto de Lei.

Sabe-se que, quando da formalização de ajustes com partçulares
deve o Poder quel"p^L^Upo
modo a nao afastar as gara g „o r, ii<;n dos institutos de direito

Desnecessário se faz adentrar nos aspectos dislfatívos entre os

Administração (§3 do art.62), nada mais «^1 prerrogativas contratuais

exorbitantes.

„„„e..„,ares e cabe a Vereador ou Co.isado, ao Preteilo e
àot Cidadãos, na forma e nos casos previstos nes« Le, Orgamca.
S 1° - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que.
I - fixem ou modifiquem o efetivo da Guarda Municipal;

àVcS"s: funçbes o„ empregos pPbiicos na administração direra e anrârguica e frxaçdo de sua
rSS púbiicos do Municipio, sen regimeinridico, provimento de cargos, estabilidade, dispo.ibdtdade e
Tc^ruturaçao e atribuições f •
S SSo :STçío%'SetTra^ de autarguias. tundaçOes. empresas p^iicas, sociedades de econom,a
mista e suas subsidiárias, (destaquei).

Av, Primavera, 300 ,

w ww. ca ma ra pva=mt. g ov.
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Dl PIETRO esclarece que a Administração poderá
contratos sobre regime jurídico público, casos em que se

t~mgir a::: parcialmente derrogados por normas
publicistas."

Nesse diapasão, segundo o artigo 579, do Código Civil, "comodato é
. „P*.™ ,„»l. « »«. ."O

mírnrpmtes. Pode ter por objeto tanto bens móveis quanto imóveis, se,a este no
todo ou em parte. Trata-se, portanto, de típico instituto de direito pnva o.

Nesse ponto, imperioso se faz elucidar, ainda, que, nos contratos de

e materiais peculiares.

Assim sendo, feitas essas observações de cunho técnico-jurídico e
aplicando-as ao caso em concreto, tem-se que a proposta legislativa nao fomenta
vícios à estorvar seu seguimento neste colegiado temabco.

Portanto, tem-se que, na proposição analisada, não se encontram

~====Si==;
So^Xrqu:3Xno esquadrinhar prohcuamente a
proposta legislativa.

Destarte, exaro este parecer pelo provimento do Projeto de Lei em
questão, opinando para que seja ele APROVADO pelo Soberano Plenário.

www
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Logo a presente proposição de iniciativa do Poder Executivo
Mumdpal ATENDE ao interesse público buscado, demonstrando que o projeto
viável/ legal e constitucional.

IV-VOTO

o Excelentíssimo Senhor Vereador ANTÔNIO MARCOS
CARVALHO DOS SANTOS (Relator); Por isso, o meu parecer e ™ °
FAVORÁVEIS e, no mérito, opino pela APROVAÇAO do Projeto de Le. n- 925/2018
pelo Soberano Plenário. •

Sala das Comissões, em dej««reiro de 2019.

ANTÔNIO MARCOS^Ãk^ÁlHO DOS SANTOS Relator.

V-VOTO

O Exmo. Sr. Ver. MANOEL MAZUTTI NETO (Presidente): Voto
"pelas conclusões do relator .

É como voto.

Sala das Comissões, em de fevereiro de 2019.

MANOEL MAZUTTI NETO - Presidente.

VT-VOTO

A Exmo(a). Sr^ Ver^ CARMEN BETTI BORGES DE OLIVEIRA
(Membro): Voto "pelas conclusões do relator".

É como voto.

Sala das Comissões, em. de fevereiro de 2019.

CARMEN BETTI BORGES DE OLIVEIRA - Membro.

Av. Primavera 300 .

www.cam.arapvçi.mt.gov.t
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VOTO EM SEPARADO DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇAO
(nos termos do artigo 51, parágrafo único do RICM)

PROCESSO LEGISLATIVO N" 137/2018
PROJETO DE EEI N° 925/2018
AUT0R:EXECUTIV0 MUNICIPAL
RELATOR-ANTONIO MARCOS CARVALHO DOS SANTOS
,,rrTn EM SEPARADO. CARMEN BETTI BORGES DE OLIVEIRA

I - VOTO EM SEPARADO

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Executivo que visa
autoriaaçãodo Poder Executivo a firmar Termo de Comodato com o Instituto Federal
de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso e da outras providencias.

Encontra devidamente redigido o texto legal nas folhas 002/003. Em
sua folha 004 justifica-se a necessidade do presente projeto, onde Destaca o
objetivo da proposição qual seja ampliação da oferta de cursos em '
sendo tal medida de importância para a formação de mão de obra qualif.cad .

Pois bem.

J- La. mrpvin de controle de
No procedimento prévio

constitucionalidadeestruturado no âmbito da ."^s
modo veral aprecia-se a legalidade e constitucionalidade do projeto de lei sobre tres™lectr!s elementares: i) amatéria legislativa proposta deve se encontrar entr
aquelas autorizadas pela CF/88 aos Municípios; ii) se foi respeua a a rigr
oLrvância das preferências quanto à iniciativa paraproposiçao prevista Pelf o-djuridlco-constitucional; iü) a possibilidade de violação porpart^^^^^

www.cannarapva.mt.gov.br
muda t qa

í/im^atmdíllste : 'mTÍ 1734
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proposta à direitos fundamentais ou instituições tuteladas porregras ou princípios
constitucionais.

Nesse sentido, temos a utilização legítima da competência legislativa
disposta para os Mumcípios no inciso I, do art. 30, da CF/88, não havendo que se
falar em inconstitucionalidade.

Quanto à possibilidade de celebração de convênios de cooperação
entre as entidades federativas encontra amparo no artigo 241 da Constituição
Federal, que assim dispõe;

Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
disciplinarão por meio de lei os consórcios públicos e os convênios
Hp rnnperacão pntrP os entes federados, autorizando a gestão
associada de serviços públicos, bem como a transferência total ou
parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais a
continuidade dos serviços transferidos.(grifei e destaquei).

Pode edeve o Município, autônomo nos termos estabelecidos pelo
c«pul do art. 18, da CF/88 c/c o artigo 241 da CF/88, estabelecer convênios e termos de
cooperação entre si, com vistas a atingir objetivos em comum estabelecidos, sendo
legitima a competência material comum aos Estados, Municípios e à Uniao,
autorizando a gestão associada de serviços públicos.

Como se vê no presente Projeto de Lei, trata-se de Cessão de Uso,
onde o Município consente ao Instituto Federal de Educação, Ciência, Tecnologia de
Mato Grosso um hangar localizado no aeroporto municipal, para que o Cessionário
amplie a oferta de cursos no âmbito municipal.

A cessão de uso é instituto jurídico em que o Poder Público consente
o uso gratuito de bem público por órgãos da mesma pessoa ou de pessoa diversa, e
deve ser realizada por termo. Ela pode ser estabelecida por tempo certo ou
indeterminado. Veja-se nas lições de Moreira Neto:

www.camarapva.mt.gov.br
lauda 2 dl
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A cessão de uso outra espécie urrilateral de transferência de
utilização de bem público, em caráter extraordinário exclusivo, que
uma entidade de direito público, titular do domínio, faz outra pessoa
administrativa, sujeita condiçõesjjxadas.^^ vinculada
um interesse público explícito.

V;.1p atentar gne cessão semelhança com comodato.
pnr se iustifica_^ualgueomifusãp.^p^^

fPTTi natureza rnntratual e se submete disciplina do Direito CiviL
pnr se aplicar livre dispo^ção privada de ben^
m,^ppp.HpniPniente da existênda_de_mptí^^

. rps..ãn de uso tem interesse unilateral e se submete a

Hi^riplina d" nireito Administrativo por se aplicar a uma
^^.pn.iran regrada e púbika_debens^dependent^^
público. Cabe, todavia, outorga de cessão de uso, em favor de
pessoas de direito privado, desde que estar mantenham vínculo de
delegação de algum tipo de atividade pública, como, por exemplo, as
entidades da administração indireta, as paraestatais, incluídas as
fundações públicas com personalidade de direito privado, e as
entidades da administração associada, como as concessionárias, as
permissionárias, as autorizadas e as entidades de colaboraçao.(grifo
aposto)'

Da boa doutrina administrativista, destaco as características da
cessão de bens públicos, principalmente, a outros entes públicos. Assim, em
CARVALHO FILHO:

"O usual na Administração cessão de uso entre órgãos da mesma
pessoa. Por exemplo: Tribunal de Justiça cede uso de determinada
sala do prédio do foro para uso de órgão de inspetoria do Tribunal
de Constas do mesmo Estado. Ou Secretário de Justiça cede uso de

' MOREIRA NETO. Diogo de Figueiredo. Curso de Direito Administrativo. Rio de ^
.393.

Av. Primavera, 300 . bairro Primavera II - CEP 788^^
Primavera do Leste . MT | Tel.: C66) 3498 3590 • 4^»»

www.camarapva.mt.gov.br
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uma de suas dependências para órgão da Secretaria de Saúde. (....) A
formalização da cessão de uso se efetiva por instrumento firmado

entre os representantes das pessoas cedente e cessionária,
normalmente denominado de "termo de cessão" ou "termo de

cessão de uso", prazo pode ser determinado ou indeterminado, e o
cedente pode qualquer momento reaver posse do bem cedido. Por
outro lado, entendemos que esse tipo de uso só excepcionalmente
depende de lei autorizadora, porque consentimento se situa
normalmente dentro do poder de gestão dos orgãos administrativos.
Logicamente, é vedado qualquer desvio de finalidade, bem como a
extensão de dependências cedidas com prejuízo para o regular
funcionamento da pessoa cedente. O fundamento básico da cessão de
uso é a a colaboração entre entidades públicas e privadas com o
objetivo de atender, global ou parcialmente, a interesses coletivos. E
assim que deve ser vista como instrumento de uso de bem publico.^"

Define-se assim a cessão de uso como forma de ajuste entre o Poder

Público e entidades públicas ou privadas para a realização de objetivos comum,
sempre precípuo o interesse público, devendo ser realizado a termo.

Assim, muito embora a diferença existente entre essa forma de ajuste
e os contratos típicos da Administração, é de se observar a aplicação da Lei n.-
8.666/93, no que couber, conforme determinação expressa de seu art. 116.

Art. 116. Aplicam-se as disposições desta Leimo que couber, aos
convênios, acordos, aiustes e outros instrumentos congêneres

celebrados por óreãos e entidades da Administração,
g Io A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou
entidades da Administração Pública depende de prévia aprovação
de competente plano de trabalho proposto—pela—organização
interessada, o qual deverá conter, no mínimo, as seguintes
informações:

■ CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 253-ed.,
Júris, 2012, pp. 1 169-1 171.

www.camarapva.mt.gov.br
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I - identificação do objeto a ser executado;

II - metas a serem atingidas;

III - etapas ou fases de execução;

IV - plano de aplicação dos recursos financeiros;

V - cronograma de desembolso;

VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da
conclusão das etapas ou fases programadas; (grifei e destaquei).

De um modo geral, os convênios, acordos, ajustes e outros

instrumentos congêneres, dependem de prévia aprovação de plano de trabalho, de
modo que deles deveriam constar as informações exigidas pela Lei 8666/93.

Isto porque, obedeceriam às mesmas formalidades e requisitos que a

lei impõe aos contratos, com incidência específica em relação às cláusulas essenciais,
o termo escrito e a delimitação expressa de eventuais peculiaridades.

Diante da autorização do caput 116, há que ser observado, também, o

§2'- do art. 40 do mesmo diploma legal, e em homenagem à clareza, transcrevo a

norma in verhis:

Art. 40 - (...)

§2° - ''Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:

(...)

III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o

licitante vencedor.

Note-se que, em face da legislação brasileira vigente, a minuta futura,
nos casos de contrato, elaborada na fase interna da licitação, deverá acompanhar,

obrigatoriamente, o edital, também assim deve ser nos Projetos de Leis em que se
firma termos de convênio, eis a aplicação da mesma legislação.

Neste diapasão, o §1- do art. 62 da Lei de Licitações e Contratos
Administrativos determina:

www.camarapva.mt.gov.br

Av Primavera, 300 . Bairro Primavera II . CEP 78850 000
Primavera do Leste . MT 1 Te!.: (66) 3498 3590 • 3498 1734
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Art. 62 - (...)

§10. A Hn futuro contratointegmrá^emEre_o_e^ ou ato
convocatório da licitação.

A lei é bastante clara e Impositiva. A Administração Pública está, por
conseguinte, obrigada a incluir a minuta do contrato como anexo do edita! (que faz
lei entre as partes), devendo ser da mesma forma com os conventos, acordos e
instrumento congêneres, Até porque esse documento devera
examinado e aprovado pela assessoria jurídica da Administração nos exatos t«mos
do parágrafo único do art. 38 do mesmo diploma legal, antes da aprovaçao
Projeto de Lei. Vejamos:

Art. 38.[...]

Parágrafo único. As minutas de editais de licitaçãoj2e3n_como as
dns contratos acordos, convênios nu ajustes devem ser

exami-adas e anrovadas por assessoriajuridica da
Administração, (grifo aposto).

As minutas - cujo significado pode sercompreendido como rascunho
ou esboço do resultado íinaP ̂  percorrem uma prévia aprovação, após exame, de trm
órgão iLtco juridtco, com a finaltdade de resguardar a legalidade tnerente aosatos
administrativos (CF, artigo 37, caput) .

Aplicando assim aos instrumentos congêneres cujo contrato de
comodato asstm se define. Nesse sentido, tem-se que a minuta que
firmada também deveria estar anexa ao PL, com Parecer Jurídico da Adm.mstraç .

Em face do exposto acima, opino pela constitucionalidade e pela
legalidade do presente projeto de lei n« 925/2018, visto ter o ^ ^
competência legislativa disposto na Constituição Federal de

■'https;//www.dicionarioinfonTial.com.br/mmuta/ , , Poderes da União, dos Estados, do Distrito

eficiência e, também, ao seguinte: [...].

êrimatmd^Llste i

www.camarapva,mt.gov.br
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.n.ciat.va, observou-se o disposto no Regimento Interno dessa Casa Lei O g
Municipal. Não se identificou nenhuma lesão ou violação a regra ou p P
constitucional, mas ao contrario, a presente propositura je d
desenvolvimento normativo no plano local aos comandos fixados pelocaput
241, da CF/88.

Todavia, ressalvo a existência de vício formal junto ao presente
processo legislativo, visto que, não foi juntado em anexo a Minuta do Termo e
Lsão de Uso a ser firmada, com o respectivo Parecer emitido pelo orgao jurídico da
Administração Municipal por meio do qual se analisa e aprova os elementos da
minuta do termo de celebração da respectiva cessão, nos parâmetros ® ̂  °
§único do art. 38, da Lei 8666/93, e Flano de Trabalho que trata o artigo
mesmo Diploma Legal.

naaee modo. bata

h.rídico, a m_euverjnisleoeJazj_E^^

d. TTso ou Termo d_eJitmodato.ses^^

„ nadarão, sendo condjiã°-essendaL^^

pIpnÁrio. ser examinaclajBrevíamgnte^gglo^^

Feitas essas considerações, a presente proposição de iniciativa do Poder
Executivo Municipal ATENDE ao interesse público buscado. Vislumbra-se ain a a
necessidade da aprovação do Projeto de Lei, e ainda que o projeto e viável, leg
constitucional.

E assim meu voto é FAVORÁVEL e, no mérito, opino pela
APROVAÇÃO do projetopelo soberano plenário.

Sala das Comissões, em Oç. de março de 2019.

VereadoraCARME
IVEIRA - Membro da CJR

Av. Primavera, 300 . 1734
Primavera do Leste . MT | Tel.. (66) 349»
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